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Art. 3º  
10

LEI Nº 15.348, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2026

perante a Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, 
aos documentos fiscais eletrônicos das 
operações de compra e venda de GLP, 
bem como deverão participar do Sistema 
Nacional de Transparência de Preços de 
GLP de que trata o art. 8º-B da Lei nº 9.478, 
de 6 de agosto de 1997, nos termos do 
regulamento, com o objetivo de pro-
mover eficiência econômica do auxílio e 
de reduzir assimetria de informação de 
preço de GLP aos consumidores.
§ 3º Os servidores da ANP ficarão obri-
gados a preservar e a zelar pelo sigilo 
das informações fiscais de que trata o § 
2º deste artigo a eles transferidas.
§ 4º O regulamento de que trata o caput 
deste artigo estabelecerá o processo de 
acesso e disponibilização do auxílio às 
famílias, por meio eletrônico, garantindo 
a segurança da transação, a identificação 
individualizada do beneficiário e a vincu-
lação à disponibilização de botijão de GLP 
em revenda credenciada.
§ 5º É condição para o credenciamento 
e a permanência das revendas varejistas 
de GLP na modalidade de gratuidade a 
observância dos preços regionalizados a 
que se refere o art. 4º-F desta Lei nas ope-
rações de venda realizadas no âmbito da 
referida modalidade, vedada às revendas 
a cobrança de qualquer valor, taxa, tarifa 
ou contrapartida financeira, direta ou 
indireta, das famílias beneficiárias pela 
disponibilização nos termos do § 1º deste 
artigo, excetuados custos adicionais de 
entrega, de instalação e de outros serviços 
solicitados pelo beneficiário.
§ 6º O regulamento de que trata o caput 
deste artigo poderá prever requisitos 
adicionais para o credenciamento de 
revendas varejistas que atendam famí-
lias beneficiárias localizadas em áreas 
rurais, incluindo a necessidade de rotas 
periódicas de disponibilização de botijões 
'Gás do Povo' e de atendimento aos preços 
regionalizados de entrega a que se refere 
o § 2º do art. 4º-F desta Lei.
§ 7º O pagamento às revendas varejistas 
de GLP ocorrerá no prazo máximo de 
7 (sete) dias úteis, contado da data da 
efetivação da operação junto à família 
beneficiária.
§ 8º O regulamento de que trata o caput 
deste artigo poderá prever outros requi-
sitos para o credenciamento da revenda 
varejista de GLP à modalidade de gra-
tuidade.
§ 9º As revendas credenciadas são obri-
gadas a afixar, em local visível ao público, 
informação clara sobre sua condição de 
participante da modalidade do Auxílio 
Gás do Povo, que deverá conter, além de 
outras informações e disposições defi-
nidas em regulamento:
I - a identificação de que a retirada do 
botijão é gratuita para os beneficiários;
II - os canais oficiais de denúncia em caso 
de cobrança indevida ou de irregulari-
dade.
§ 10. O Poder Executivo deverá imple-
mentar canal de denúncia específico, ágil 

e acessível para registro de irregularidades 
praticadas por revendas credenciadas, e 
o regulamento deverá definir integração 
do canal com os sistemas de ouvidoria e 
de fiscalização existentes.
§ 11. Para os fins deste Capítulo, constitui 
infração administrativa, sujeita às pena-
lidades previstas no § 12 deste artigo, a 
prática, pela revenda credenciada, de:
I - cobrança de valor do beneficiário, na 
forma vedada no § 5º deste artigo;
II - descumprimento da obrigação de 
informação ao público, nos termos do § 
9º deste artigo;
III - recusa à entrega do botijão de GLP ao 
beneficiário regularmente identificado 
no sistema do programa, salvo os casos 
previstos em regulamento.
§ 12. Sem prejuízo das responsabilidades 
civil e penal cabíveis, a prática das infra-
ções previstas no § 11 deste artigo, bem 
como o descumprimento do regulamento, 
sujeitará a revenda credenciada, após 
processo administrativo que lhe assegure 
ampla defesa e contraditório, às seguintes 
sanções, aplicadas pela autoridade com-
petente:
I - advertência, para infrações leves e de 
primeira ocorrência;
II - multa, no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), aplicável em caso de reincidência 
ou para infrações de média gravidade;
III - suspensão temporária do credencia-
mento por até 180 (cento e oitenta) dias;
IV - descredenciamento definitivo do 
programa.
§ 13. A aplicação das penalidades de que 
trata o § 12 deste artigo observará a gra-
vidade do fato, os danos causados aos 
beneficiários e a reincidência.
§ 14. O regulamento disporá sobre o rito 
do processo administrativo sancionador.
§ 15. (VETADO).
Art. 4º-C. A modalidade de gratuidade será 
operacionalizada, nos termos de regula-
mento, pela Caixa Econômica Federal e 
pela Dataprev, por meio de contrato fir-
mado com a União, dispensada a licitação.
Parágrafo único. A operacionalização da 
modalidade de gratuidade será orien-
tada pela transparência, com a divulgação 
de informações relativas às operações 
de compra e venda de GLP aos agentes 
envolvidos e à sociedade, na forma do 
regulamento.
Art. 4º-D. Compete à ANP, na forma estabe-
lecida em regulamento e neste Capítulo:
I - apoiar a Caixa Econômica Federal, por 
meio do compartilhamento de dados e de 
informações completas da base cadastral 
das revendas varejistas de GLP e de demais 
informações necessárias à operacionali-
zação, no que couber, na forma e na perio-
dicidade estabelecidas em regulamento;
II - fiscalizar a atuação das revendas vare-
jistas de GLP e dos distribuidores de GLP 
no Auxílio Gás do Povo, podendo firmar 
cooperação com o Ministério de Minas 
e Energia para execução dessa compe-

tência, nos termos da Lei nº 9.847, de 26 
de outubro de 1999; e
III - disponibilizar ao Ministério de Minas 
e Energia e ao Ministério da Fazenda o 
levantamento de preços de revenda de 
GLP ao consumidor final, na forma e na 
periodicidade estabelecidas em regula-
mento e no ato conjunto de que trata o 
art. 4º-F desta Lei.
Art. 4º-E. A modalidade de gratuidade 
poderá ser custeada por meio de repasses 
diretos à Caixa Econômica Federal:
I - pela União, de dotações orçamentárias 
consignadas ao Ministério do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Família e Com-
bate à Fome, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira; e
II - por entes federativos que firmarem 
termo de adesão com a União, na forma 
estabelecida em regulamento.
Parágrafo único. Na hipótese de que trata 
o inciso II do caput deste artigo:
I - o comitê gestor de que trata o art. 
7º-D desta Lei deverá prever a ampliação 
do número de benefícios destinados à 
respectiva unidade da Federação, pro-
porcional aos recursos repassados pelos 
respectivos entes federativos; e
II - o Estado ou o Distrito Federal deverá 
destinar montante não inferior ao per-
centual de sua arrecadação estimada 
com a tributação incidente sobre o GLP 
previsto no termo de adesão, na forma 
do regulamento.
Art. 4º-F. Ato conjunto do Ministro de 
Estado de Minas e Energia e do Ministro de 
Estado da Fazenda disporá sobre os preços 
regionalizados, no âmbito da modalidade 
de gratuidade, observados as metas e o 
cronograma de atendimento e a dispo-
nibilidade orçamentária e financeira, na 
forma estabelecida em regulamento, de 
modo a preservar a economicidade da 
modalidade e a promover a redução da 
pobreza energética.
§ 1º Os preços regionalizados deverão 
ser atualizados em função da variação 
do preço de compra do GLP pelos distri-
buidores e de tributos.
§ 2º Poderão ser estabelecidos preços 
regionalizados específicos para dispo-
nibilização de botijões exclusivamente 
para áreas rurais.
§ 3º Os preços regionalizados serão por 
unidade da Federação, por Municípios 
ou por agrupamento de Municípios, nos 
termos do regulamento.
Art. 4º-G. Compete à Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil disponibilizar ao 
Ministério de Minas e Energia e ao Minis-
tério da Fazenda, na forma estabelecida 
em regulamento e no ato conjunto a que 
se refere o art. 4º-F desta Lei, as informa-
ções estatísticas do preço de venda de 
GLP ao consumidor final agregadas por 
Município.
Art. 4º-H. O Poder Executivo poderá 
estabelecer padrões relacionados ao 
transporte rodoviário de GLP em áreas 
rurais, inclusive quanto às condições ope-
racionais e de segurança, com vistas a 
favorecer a logística necessária à execução 
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Art. 5º  
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LEI Nº 15.352, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026

II - usar gás liquefeito de petróleo para 
fins automotivos, em desacordo com as 
normas estabelecidas na forma da lei.
.............................................................................
................................................." (NR)
Art. 5º A Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 
1997, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
"Art. 8º-B. Fica instituído o Sistema 
Nacional de Transparência de Preços de 
GLP, com o objetivo de promover a trans-
parência de informações, de fortalecer 
a concorrência e de ampliar a proteção 
e o acesso do consumidor, na forma do 
regulamento.
§ 1º O sistema referido no caput deste 
artigo deverá disponibilizar ao público, 
em meio eletrônico de fácil acesso, inclu-
sive por aplicativo móvel, informações 
atualizadas sobre os preços de GLP pra-
ticados por revendas varejistas, de forma 
georreferenciada.
§ 2º Os órgãos fazendários estaduais e a 
Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Fazenda deverão 
disponibilizar à ANP as informações las-
treadas em documentos fiscais eletrônicos 
das operações de compra e venda de GLP, 
desde que autorizados pelos respectivos 
agentes regulados, e os servidores da ANP 
ficarão obrigados a preservar e a zelar 
pelo sigilo das informações fiscais a eles 
transferidas.
§ 3º As informações de que tratam o § 2º 
deste artigo e o § 2º do art. 4º-B da Lei 
nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, 
deverão ser utilizadas no sistema de que 
trata o caput deste artigo."
"Art. 8º-C. Fica instituído o Selo Gás Legal, 
destinado a revendas e a distribuidores 
de GLP que adotem práticas de transpa-
rência de preços, qualidade de serviço, 
segurança operacional e conformidade 
regulatória, com caráter informativo e 
reputacional, com vistas a promover a 
confiança e a concorrência no setor, na 
forma do regulamento."
"Art. 8º-D. O GLP envasado, independen-
temente de estar ou não vinculado ao 
Auxílio Gás do Povo, deverá ser comer-
cializado com os seguintes critérios de 
segurança e de conformidade:
I - exclusivamente em recipientes trans-
portáveis que ostentem a marca comercial, 
conforme regulação da ANP, observadas 
as normas técnicas e as regulamentações 
de segurança expedidas pelos órgãos 
competentes;
II - cheio e lacrado, com selo de inviolabi-
lidade e rótulo que indique de forma clara 
a quantidade líquida do produto e a marca 
comercial da pessoa jurídica devidamente 
autorizada pela ANP para o exercício da 
atividade de envase ou de distribuição."
"Art. 81-C. As empresas contratadas pela 
União para exploração e produção de 
petróleo e gás natural poderão aplicar 
recursos em ações do Programa Nacional 
de Acesso ao Cozimento Limpo de que 
trata o art. 7º-B da Lei nº 14.237, de 19 de 
novembro de 2021, direcionadas ao forne-
cimento ou substituição de equipamentos 

de cocção, à implantação de tecnologias 
de baixa emissão e ao desenvolvimento 
de soluções nacionais eficientes e seguras.
§ 1º Os recursos aplicados na forma do 
caput deste artigo serão considerados no 
cálculo de adimplemento de obrigações 
contratuais de pesquisa, desenvolvimento 
e inovação.
§ 2º Regulamento disciplinará a utilização 
dos recursos destinados a pesquisa, 
desenvolvimento e inovação de que trata 
o caput deste artigo, podendo estabelecer 
percentuais mínimos de aplicação, priori-
dades regionais e mecanismos de moni-
toramento e verificação de resultados, 
e determinará o percentual máximo do 
valor total das obrigações contratuais de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação a 
ser destinado ao Programa Nacional de 
Acesso ao Cozimento Limpo."
Art. 6º (VETADO).
Art. 7º O art. 21 da Lei nº 14.601, de 19 
de junho de 2023, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
"Art. 21. .............................................................
.....................................................
§ 1º Para o pagamento do adicional com-
plementar será utilizada a estrutura de 
gestão e operação de benefícios e de 
pagamentos do Auxílio Gás do Povo.
§ 2º O pagamento do adicional comple-
mentar será feito na data prevista no 
calendário de pagamentos do Auxílio 
Gás do Povo, pelos mesmos meios de 
pagamento." (NR)
Art. 8º A Lei nº 14.871, de 28 de maio de 
2024, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
"Art. 1º ..............................................................
...................................................
.............................................................................
...........................................................
II - navios-tanque novos produzidos no 
Brasil destinados ao ativo imobilizado 
e empregados exclusivamente em ativi-
dade de cabotagem de petróleo e seus 
derivados e de derivados de gás natural; e
.............................................................................
................................................." (NR)
"Art. 2º-A. Sem prejuízo do disposto no 
art. 2º desta Lei, o Poder Executivo federal 
poderá, por meio de decreto, autorizar 
quotas diferenciadas de depreciação ace-
lerada para navios-tanque novos empre-
gados nas atividades de navegação de 
cabotagem de petróleo e seus derivados e 
de derivados de gás natural, e para embar-
cações de apoio marítimo, produzidos no 
Brasil, conforme índices mínimos de con-
teúdo local definidos por ato do Conselho 
Nacional de Política Energética (CNPE), 
adquiridos a partir da data de publicação 
do referido decreto, destinados ao ativo 
imobilizado de pessoa jurídica e sujeitos 
a desgaste pelo uso, por causas naturais 
ou por obsolescência normal.
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se 
às aquisições de navios-tanque novos 
cujos contratos sejam celebrados até 31 
de dezembro de 2026 e que entrem em 
operação na atividade de cabotagem de 

petróleo e seus derivados e de derivados 
de gás natural a partir de 1º de janeiro 
de 2027.
.............................................................................
...........................................................
§ 4º-A. Fica acrescido ao limite de renúncia 
fiscal de que trata o § 4º deste artigo o 
montante de R$ 800.000.000,00 (oito-
centos milhões de reais), observada a 
vigência de 1º de janeiro de 2027 a 31 de 
dezembro de 2031.
.............................................................................
................................................." (NR)

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º Ficam revogados:
I - os seguintes dispositivos da Lei nº 
14.237, de 19 de novembro de 2021:
a) § 1º do art. 2º;
b) art. 6º;
c) art. 7º;
II - (VETADO).
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Brasília, 13 de fevereiro de 2026; 205º da 

Independência e 138º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.352,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026

Transforma cargos no âmbito do Poder 
Executivo federal; altera a Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais), para dispor sobre 
a Agência Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD), a Lei nº 10.871, de 20 de maio de 
2004, para criar a Carreira de Regulação 
e Fiscalização de Proteção de Dados, a Lei 
nº 15.211, de 17 de setembro de 2025 (Esta-
tuto Digital da Criança e do Adolescente), 
para dispor sobre o início da vigência da 
referida Lei; altera as Leis nºs 9.008, de 21 
de março de 1995, 11.890, de 24 de dezem-
bro de 2008, 13.326, de 29 de julho de 2016, 
13.848, de 25 de junho de 2019, e 14.600, de 
19 de junho de 2023; revoga a Medida Pro-
visória nº 1.319, de 17 de setembro de 2025; 
e dá outras providência.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
"Art. 5º ..............................................................
.......................................
............................................................................
........................................
VIII - encarregado: pessoa indicada pelo 
controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, 
os titulares dos dados e a Agência Nacional 
de Proteção de Dados (ANPD);
............................................................................
........................................
XIX - autoridade nacional: entidade da 
administração pública responsável por 
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Art. 14  
14

LEI Nº 15.353, DE 8 DE MARÇO DE 2026

nova autorização do seu órgão de origem, 
nos termos da legislação aplicável.
Art. 14. Ato do Presidente da República 
definirá a nova Estrutura Regimental da 
ANPD e o seu Quadro Demonstrativo dos 
Cargos em Comissão e das Funções de 
Confiança, em razão das novas compe-
tências e atribuições assumidas.
Parágrafo único. Ficam mantidos a Es-
trutura Regimental e o Quadro Demons-
trativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança estabelecidos pelo 
Decreto nº 10.474, de 26 de agosto de 
2020, enquanto não for editado o ato a 
que se refere o caput deste artigo.
Art. 15. Ficam transferidos para a ANPD 
os acervos técnico, documental e patrimo-
nial da Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados.
Parágrafo único. A ANPD será sucessora 
das obrigações, dos direitos, das receitas 
da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, das lides em curso e daquelas ajui-
zadas posteriormente à data de entrada 
em vigor desta Lei, afastada a legitimidade 
passiva da União.
Art. 16. A ANPD deverá divulgar, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data de publicação do ato de que trata 
o art. 14 desta Lei, o planejamento de 
adequação de sua regulamentação aos 
preceitos contidos nesta Lei.
Art. 17. Tendo em vista a regra da não 
coincidência dos mandatos disposta no 
art. 4º da Lei nº 9.986, de 18 de julho 
de 2000, a duração dos mandatos dos 
membros do Conselho Diretor da ANPD 
nomeados a partir da data de entrada em 
vigor desta Lei observará a regra de tran-
sição prevista no art. 50 da Lei nº 13.848, 
de 25 de junho de 2019.
Art. 18. O inciso II do caput do art. 56 
da Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 56. ............................................................
........................................
............................................................................
.......................................
II - até 31 de dezembro de 2028, a Agência 
Nacional de Proteção de Dados (ANPD);
............................................................................
......................................" (NR)
Art. 19. A Lei nº 15.211, de 17 de setembro 
de 2025 (Estatuto Digital da Criança e do 
Adolescente), passa a vigorar acrescida 
do seguinte art. 41-A:
"Art. 41-A. Esta Lei entra em vigor em 17 
de março de 2026."
Art. 20. Fica revogada a Medida Provi-
sória nº 1.319, de 17 de setembro de 2025.
Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.
Brasília, 25 de fevereiro de 2026; 205º da 

Independência e 138º da República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.353,  
DE 8 DE MARÇO DE 2026

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para 

prever a presunção absoluta de vulnera-
bilidade da vítima do crime de estupro de 
vulnerável e para estabelecer a aplicação 
das penas desse crime independentemen-
te da experiência sexual da vítima ou da 
ocorrência de gravidez resultante do estu-
pro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera o art. 217-A do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal), para prever a 
presunção absoluta de vulnerabilidade da 
vítima do crime de estupro de vulnerável 
e para estabelecer a aplicação das penas 
desse crime independentemente da expe-
riência sexual da vítima ou da ocorrência 
de gravidez resultante do estupro.
Art. 2º O art. 217-A do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 217-A. ....................................................
...........................................................................
.........................................................................
.........................................................................
...........
§ 4º-A. É absoluta a presunção de vulne-
rabilidade da vítima e inadmissível sua 
relativização.
§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 
1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se indepen-
dentemente do consentimento da vítima, 
de sua experiência sexual, do fato de ela 
ter mantido relações sexuais anterior-
mente ao crime ou da ocorrência de gra-
videz resultante da prática do crime.” (NR)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação.

Brasília, 8 de março de 2026; 205º da 
Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

LEI Nº 15.355,  
DE 11 DE MARÇO DE 2026

Institui a Política de Acolhimento e Manejo 
de Animais Resgatados (Amar); e altera as 
Leis nºs 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
12.334, de 20 de setembro de 2010, e 12.340, 
de 1º de dezembro de 2010.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço 
saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º É instituída a Política de Acolhi-
mento e Manejo de Animais Resgatados 
(Amar), destinada à proteção, ao resgate, 
ao acolhimento e ao manejo de animais 
afetados por emergências, por acidentes e 
por desastres, cujos princípios, objetivos, 
diretrizes e instrumentos, bem como as 
responsabilidades do poder público, do 
empreendedor e da sociedade civil, são 
estabelecidos nesta Lei.

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA DE ACOLHIMENTO 

E MANEJO DE ANIMAIS 
RESGATADOS

SEÇÃO I 
DOS OBJETIVOS, DOS PRINCÍPIOS, DAS 

DIRETRIZES E DOS INSTRUMENTOS

Art. 2º São objetivos da Amar:
I – reduzir a mortalidade de animais do-
mésticos e silvestres em emergências, 
em acidentes e em desastres ambientais, 
naturais ou causados pela ação humana;
II – promover a defesa dos direitos dos 
animais;
III – integrar as políticas públicas de pro-
teção ambiental, de conservação da bio-
diversidade e de defesa civil, bem como 
as ações das diferentes esferas do gover-
no, a fim de garantir proteção efetiva aos 
animais afetados por desastres;
IV – orientar as comunidades a incluir 
nos comportamentos de resposta a situ-
ações de desastre a proteção dos animais 
sob sua guarda.
Art. 3º São princípios da Amar:
I – prevenção;
II – precaução;
III – poluidor-pagador;
IV – guarda responsável;
V – manejo ecossistêmico integrado.
Art. 4º São diretrizes para a formulação 
e a execução de normas, de planos, de 
programas, de projetos e de ações refe-
rentes à Amar:
I – atuação articulada entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios para redução da mortalidade de 
animais domésticos e silvestres atingidos 
por desastres;
II – integração da política com as ações 
de prevenção, de mitigação e de respos-
ta da Defesa Civil;
III – desenvolvimento de programas co-
munitários de emergência que incluam 
animais;
IV – participação, transparência e contro-
le social;
V – educação ambiental e conscientiza-
ção da população sobre a importância 
da proteção animal;
VI – preservação da integridade do pa-
trimônio genético e da diversidade bio-
lógica;
VII – respeito às políticas, às normas e 
aos princípios relativos à biossegurança 
e à proteção ambiental;
VIII – cumprimento e fortalecimento da 
Convenção sobre Diversidade Biológica;
IX – garantia de participação da socie-
dade civil atuante na área de proteção 
animal.
Parágrafo único. As vidas humanas são 
prioridade em face das vidas de animais 
silvestres e domésticos, para evacuação, 
busca, salvamento, cuidados imediatos, 
alimentação, abrigo e outros procedimen-
tos decorrentes de situações de desastre.
Art. 5º São instrumentos da Amar:
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